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COMPETITIVIDADE DA CADEIA LÁCTEA 
NA NOVA ÁREA DE PRODUÇÃO DO NOROESTE GAÚCHO
RESUMO

Diante da complexidade da atividade leiteira e da interdependência dos elos da cadeia produtiva, buscou-se identificar a estrutura, conduta e desempenho do agronegócio lácteo em São Luiz Gonzaga. Através da estratégia de estudo de caso, realizaram-se visitas a entidades em São Luiz Gonzaga, tais como: indústrias de laticínios, Associação Comercial e Industrial - ACI, Balcão SEBRAE, Prefeitura Municipal, EMATER e Sindicatos Rurais. Ficou evidenciado que em vista da região representar um novo pólo de desenvolvimento da pecuária leiteira, as unidades de produção tem possibilidades e até a necessidade de ampliar os volumes unitários de produção para tornarem-se mais competitivas. 
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INTRODUÇÃO

O leite tem sido utilizado desde os primórdios da civilização e sua importância para a humanidade tem referência na própria Bíblia, que define a terra prometida como cheia de leite e mel. É considerado um alimento de alto valor nutritivo, apresentando características insubstituíveis para a nutrição humana, podendo ser utilizado tanto in natura quanto para a fabricação de diversos subprodutos como queijos, iogurtes e manteiga, além de servir como matéria-prima para a produção de outros produtos. Além dos aspectos nutricionais, a produção de leite no Brasil reveste-se de importância sócio-econômica por gerar um grande volume de empregos diretos e indiretos. Segundo Martins e Guilhoto (2002) a indústria laticinista no país gera 65,4 mil empregos diretos e 3,6 milhões de postos de trabalho na produção primária. 

O agronegócio do leite no Brasil vem passando por sérias transformações nas últimas décadas, tais como desregulamentação, abertura comercial, internacionalização dos mercados, criação do bloco econômico Mercosul e os esforços para estabilização da economia (KRUG e PADULA, 2002). Os itens de competitividade da cadeia como tecnologia de produção, tecnologia de processamento, logística e financiamento estão na pauta de discussão e na busca de soluções exeqüíveis.

As transformações conjunturais recentes aliadas a um despreparo dos elos da cadeia em gerir estas organizações empresarialmente têm ocasionado fortes entraves ao seu desenvolvimento (VILELA et al., 1999a). Apesar destas questões verifica-se que a atividade leiteira no Brasil vem crescendo e tem potencial de crescimento ainda maior. 

A região Noroeste do Rio Grande do Sul tem evidenciado um grande crescimento da atividade leiteira, sendo o município de São Luis Gonzaga uma bacia leiteira em desenvolvimento (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE, 1998). A busca de alternativas de renda em propriedades que dependem basicamente da agricultura e pecuária extensiva, leva muitos produtores a investirem na atividade leiteira e os já tradicionais produtores leiteiros a desenvolverem o seu sistema produtivo. Gerir este complexo da atividade leiteira de forma adequada é o grande desafio para gerar renda, empregos e oportunidades de desenvolvimento local sustentável para esta região. 

Tem-se como objetivo analisar a competitividade da cadeia local – São Luiz Gonzaga (RS) – frente outras regiões produtoras. Adicionalmente pretendeu-se identificar gargalos globais dos sistemas produtivos de leite na região que representam retração à evolução da produção primária.

REVISÃO DA LITERATURA

Diante das mudanças que ocorreram no Brasil nas últimas décadas do século XX até o presente momento e os seus reflexos no agronegócio, especificamente no agronegócio lácteo, e diante da importância econômico e social deste setor, busca-se fazer uma leitura destas mudanças e identificar qual a estratégia mais adequada para enfrentar os problemas e saber tirar proveito das oportunidades que o ambiente propicia.

No início da década de 1990, a desregulamentação do mercado e o fim do tabelamento dos preços do leite, que durou cerca de 45 anos, deixou toda a cadeia produtiva de leite brasileira exposta a um ambiente totalmente novo e vulnerável. Para Scramim e Batalha (1999) mais do que isso, deixou exposto todo o problema de ineficiência, baixa produtividade com o uso de técnicas rudimentares para coleta de leite, indústrias com problemas de deficiência tecnológica e atravessadores que controlam a venda para o comércio varejista. 

A cadeia láctea gaúcha, diante destas mudanças estruturais acirradas pelo estabelecimento do MERCOSUL, vem sofrendo um novo posicionamento competitivo e o elo da produção primária é identificado como o elo mais frágil da cadeia (CASTRO et al., 1998). A compreensão dos gargalos da produção primária é fator indutivo das mudanças nos demais elos.  

Produção

A produção mundial de leite em 1999 foi de 480 bilhões de litros (KRUG e PADULA, 2001). A produção mundial de leite e derivados vem apresentando mudanças muito lentas entre um ano e outro, variando em torno de 1 a 2% ao ano (Martins et al., 2000). O principal fator que pode explicar esta baixa taxa de crescimento é a concentração da produção, ou seja, mais de 65% da produção mundial, nos países desenvolvidos. O restante está concentrado nos países em desenvolvimento que possuem 78% da população do planeta. 

Em razão da política de auto-suficiência observada na maioria dos países, de um total de 480 bilhões de litros de leite produzidos no mundo, pouco mais de 5%, equivalentes a 28 bilhões de litros, são comercializados internacionalmente. Leite fluido e derivados frescos participam pouco neste comércio. Não obstante, tal comércio representa 11% da produção de manteiga, 7% da produção de queijos, 26% da produção de leite em pó desnatado e 47% da produção de leite em pó integral. Os principais exportadores de produtos lácteos, em 1998, foram: a União Européia, com 38% do total exportado; os Estados Unidos, com 5%; a Austrália, com 12%, e a Nova Zelândia, com 31 % (NOGUEIRA NETO, 2001). As exportações dos Estados Unidos e da União Européia, somadas representam cerca da metade do total dos produtos lácteos comercializados mundialmente. Considerando que esses países subsidiam suas exportações e influenciam decisivamente na formação de preços internacionais, pode-se compreender por que os preços dos produtos lácteos são artificialmente baixos no mercado mundial. Os subsídios às exportações de leite e derivados desestabilizam os mercados, deprimem os preços internacionais e deslocam da produção eficientes fornecedores não subsidiados, incluindo os países em desenvolvimento que possuem atividade leiteira com importância social e econômica.

O Brasil é o quinto maior produtor de leite do mundo. Em 1999 existiam no  país 1.810.041 estabelecimentos que produziam 17.931.249 mil litros de leite. Desse total de produtores, 818.103 foram considerados comerciais, ou seja, aqueles que venderam parte de sua produção (VILELA et al., 1999a). Embora ocupe posição de destaque na produção mundial os dados de eficiência, produtividade e rentabilidade da cadeia láctea merecem uma análise mais detalhada (ver Tabela 1).

Tabela 1 - Comparação da pecuária leiteira em países selecionados

	
	Brasil
	EUA
	Argentina
	Uruguai
	União Européia
	Austrália
	Nova Zelândia

	Produção de Leite (milhões de litros)
	19.020
	70.300
	8.760
	1.300
	120.500
	9.400
	11.000

	Número vacas leiteiras (mil animais)
	18.000
	9.300
	2.400
	401
	21.600
	1.900
	3.300

	Produtividade rebanho (l por lactação)
	950
	7.559
	3.650
	2.879
	5.579
	4.947
	3.333

	Número reprodutores (mil)
	1.182
	105
	22
	4.6
	825
	14
	15

	Produção média (l/produtor/dia)
	47
	1.834
	1.091
	774
	400
	1.814
	2.078

	Preço leite ao produtor (US $/litro)
	0.22
	0.30
	0.21
	0.18
	0.39
	0.20
	0.16

	Faturamento mensal por produtor

(US $/mês)
	315
	16.738
	6.968
	4.179
	4.747
	11.033
	10.115


Fonte: JANK, Marcos Sawaya; FARINA, Elisabeth M.Q.; GALAN, Valter Bertini.  O agribusiness do leite no Brasil. São Paulo:IPEA,  1999.

Apesar destes fatores, na década de 90 a produção de leite no Brasil alcançou a terceira maior taxa média de crescimento, perdendo apenas para a produção de carne de aves e de soja. De 1990 a 1999, a produção leiteira avançou 4% ao ano. Em 2000, a produção voltou a crescer ainda mais, em torno de 5% (ver Tabela 2).   

Tabela 2 - BRASIL – Produção, importações  e volume de leite disponível, disponibilidade e consumo de leite fluido per capita-1990-2000

	Ano
	Produção de Leite
	Importação de Leite
	Volume Leite disponível
	População 1000 habitantes
	Disponível per capita total
	Consumo per capita fluído

	1990
	14.484
	906
	15.390
	144.091
	107
	29

	1991
	15.079
	1.313
	16.392
	146.408
	112
	27

	1992
	15.079
	276
	16.060
	148.684
	108
	25

	1993
	15.591
	632
	16.223
	150.933
	107
	21

	1994
	15.783
	1.455
	17.238
	153.143
	113
	24

	1995
	16.474
	2.852
	19.326
	155.319
	124
	27

	1996
	18.515
	2.639
	21.154
	157.070
	135
	29

	1997
	18.666
	1.987
	20.653
	160.100
	129
	29

	1998
	18.694
	2.593
	21.287
	163.188
	130
	31

	1999
	19.070
	2.475
	21.545
	166.336
	130
	31

	2000
	20.090
	1.830
	21.920
	169.544
	129
	31


Fonte: GOMES, 
Sebastião Teixeira.  Mudanças e definições na cadeia produtiva do leite. Revista Balde Branco, set. 2001. Análise.

 * Em milhões de litros, exceto per capita – litros/ano

O Rio Grande do Sul tinha em 1999, 84.727 produtores de leite (SIF) e aproximadamente 28,3 milhões de litros de leite não inspecionado (VILELA et al., 1999a), alcançando 2 bilhões de litros - terceira posição nacional, conforme a Tabela 3.

Tabela 3 - Distribuição dos principais estados produtores no Brasil

	Colocação
	Estado
	% da produção total Brasileira

	1º
	Minas Gerais
	30,42

	2º
	Goiás
	10,84

	3º
	Rio Grande do Sul
	10,35

	4º
	São Paulo
	10,03

	
	Acumulado
	61,64


Fonte: VILELA, Duarte; BRESSAN, Matheus; CUNHA, A.S.   Restrições técnicas, econômicas e institucionais ao desenvolvimento da cadeia produtiva do leite no Brasil.  Brasília:MCT/CNPq/PADCT, Juiz de Fora: EMBRAPA-CNPGL, 1999a.

O Rio Grande do Sul é caracterizado pela grande pulverização de produtores, onde 69,10% produzem até 50 litros/dia (ver Tabela 4). Esta distribuição, no entanto, vem se alterando de forma significativa notando-se uma mobilidade com o aumento dos estratos superiores e uma diminuição nos estratos inferiores. O número de produtores no Rio Grande do Sul vem diminuindo a partir de 1996, com uma queda de 18% até 1999.

Tabela 4 - Distribuição do número de produtores por estrato de produção no Rio Grande do Sul, no ano de 1997

	Estrato de produção

(litros/dia)
	Número de produtores
	%

	0 –50
	58.548
	69,10

	51- 200
	23.901
	28,21

	201 – 500
	1.982
	2,34

	Acima 501
	296
	0,35

	TOTAL
	84.727
	100,00


Fonte: VILELA, Duarte;  BRESSAN, Matheus; CUNHA, A.S.  SEMINÁRIO IDENTIFICAÇÃO DE RESTRIÇÕES TÉCNICAS, ECONÔMICAS E INSTITUCIONAIS AO DESENVOLVIMENTO DO SETOR LEITEIRO NACIONAL – Região Sul.  1998. Maringá.  Anais...  Brasília:MCT/CNPq/PADCT, Juiz de Fora: EMBRAPA-CNPGL, 1999b. 200p.

A sazonalidade da produção leiteira representa um grande obstáculo à competitividade, na medida em que leva a oscilações entre a super oferta e a escassez de matéria-prima. Este fato dificulta a formação de preços estáveis, aumentando os custos de transação, como estocagem e custos operacionais decorrentes dos períodos de ociosidade. Fato destacado por vários trabalhos (CASTRO et al., 1998; SCRAMIM e BATALHA, 1999; KRUG e PADULA, 2002).

No Brasil as transações entre o segmento produtor e o de transformação ficou caracterizado por contratos informais estabelecidos entre a indústria e o pecuarista, mediado pelo transportador responsável pela linha de leite e garantido pela necessidade de formação de cotas com os laticínios, para obter remuneração razoável no período de safra. Os produtores nunca entenderam muito bem a razão da sistemática do preço cota/excesso, ou seja, na safra recebem um preço menor e por isso não tem capacidade de capitalizarem-se, justamente quando sua produção é maior. Este fato, para Scramim e Batalha (1999), explica, em parte, a infidelidade dos produtores quando as queijarias ou outras indústrias lhes oferecem preços maiores nos períodos de baixa produção, sem garantir a absorção da safra. Trata-se aqui de um exemplo de comportamento oportunista dos agentes envolvidos.

Diante deste contexto, as relações contratuais entre produtores e indústria processadora assumiram novas características, apresentando exigências em redução dos custos de transação da cadeia (produção, armazenamento e transporte até a plataforma industrial). Estas exigências são traduzidas em sistemas de pagamento que priorizam o volume e a qualidade do leite, seguida de uma capacitação tecnológica da base produtiva e de financiamento para atingir as metas definidas. 

Agroindústria

O Sistema Agroindustrial do Leite no Brasil é caracterizado atualmente por grandes empresas laticinistas de capital internacional e de capital nacional, além de empresas de natureza cooperativista (ver Tabela 5). 

Nos anos 1970 e 1980 verificou-se a intensificação da presença de multinacionais se instalando no país por intermédio, principalmente, de aquisições de pequenos laticínios em dificuldades, acentuando a tendência de concentração em mercados formados de produtos com maior valor agregado (iogurtes, queijos finos, petits suisses, etc).  As cooperativas, por sua vez, concentraram esforços na consolidação e ampliação das Centrais para tentar dominar o mercado de leite pasteurizado e responder à unificação dos grandes mercados urbanos. 

A cadeia produtiva leiteira no Rio Grande do Sul é coordenada por dois grandes laticínios, Elegê Alimentos S.A.  e Parmalat S.A. que dominam 85% do mercado, e compõe-se ainda de vários laticínios de menor porte e cooperativas (MARTINS et al., 2000). 

Tabela 5 - BRASIL – Faturamento das maiores empresas com atuação em laticínios -2000

	Posição
	Empresas de Laticínios
	Faturamento*
	Faturamento Acumulado

	1
	Nestlé
	2,574.8
	2,574.8

	2
	Parmalat
	731.6
	3,306.4

	3
	Fleischmann Royal
	508.2
	3,814.6

	4
	Itambé
	388.2
	4,202.8

	5
	Danone
	341.9
	4,544.7

	6
	Elegê 
	311.9
	4,856.6

	7
	C.C.L. SP
	286.8
	5,143.4

	8
	Quaker
	272.5
	5,415.9

	9
	Batavo
	206.1
	5,622.0

	10
	Yakult
	158.1
	5,780.1

	11
	Vigor
	148.0
	5,928.1

	12
	Itasa
	146.9
	6,075.0


* Em US$ milhões

Fonte: REVISTA EXAME.  Melhores e Maiores.  São Paulo: Abril, Jul. 2001.

Na década de 1990, com as mudanças estruturais do mercado brasileiro, a tendência de concentração aprofunda-se, sendo um fator determinante a abertura do comércio nacional às importações. Historicamente as importações de produtos lácteos cumpriram o papel de regular o abastecimento doméstico na entressafra. O governo importava leite em pó e outros produtos subsidiados ou não, com objetivo de controlar a inflação. A regulação de mercado era feita pelo leite barato do safrista, pela reidratação do leite na entressafra e, se necessário, pela importação de leite em pó, então monopolizada pelo governo (JANK et al., 1999). Esta realidade mudou, atualmente as importações são realizadas pelo setor privado, pelas fábricas ou pelos “sem fábricas”, ou seja, agentes capitalistas naturais e sempre presentes numa economia aberta, que se aproveitam das assimetrias nas taxas de juros e câmbio e das distorções geradas pela política pública.

Tabela 6 - Importações de derivados lácteos por tipo de agente (Jan. a Nov. de 97)

	
	US$ 1.000   FOB
	%

	Fracionadores “sem-fábricas”

Indústrias lácteas brasileiras

Atacadistas e Tradings

Indústrias alimentícias

Indústrias lácteas argentinas

Supermercados e correlatos

Outros

Total
	128.063

108.965

75.938

52.084

44.808

14.550

11.508

435.917
	29

25

17

12

10

3

3

100


Fonte: DECEX apud JANK, Marcos Sawaya; FARINA, Elisabeth M.Q.; GALAN, Valter Bertini.  O agribusiness do leite no Brasil. São Paulo:IPEA,  1999.

FOB (Free on Board) – mecanismo de transporte livre a bordo – o vendedor entrega o produto no porto.
O aumento das importações de insumos lácteos refletiu-se no aparecimento de diferentes estratégias corporativas dentro do agronegócio lácteo (SCRAMIM e BATALHA, 1999). As empresas multinacionais, e algumas nacionais, aproveitaram-se dos baixos preços do leite em pó no mercado mundial, cuja importação deprime ainda mais o preço da matéria-prima doméstica, para aumentar suas margens de lucro. O setor cooperativista, por outro lado, defende a modernização da base de oferta doméstica numa visão em longo prazo. Em curto prazo, porém, este setor é prejudicado por seu compromisso com a matéria-prima doméstica mais cara e também pela necessidade de processar e estocar a produção excedente decorrente de exportações. Das nove centrais cooperativas existentes até os anos oitenta, restou a Paulista (SP) e a Itambé (MG). As demais, ou foram adquiridas ou entraram em processo de insolvência. 

Além disso, a formação do MERCOSUL facilitou a importação maciça de produtos finais, sobretudo manteiga e queijos, a liberação de preços do leite, tanto ao produtor como ao consumidor, a profunda retração de demanda promovida pelo Plano Collor e a saída do Governo dos programas sociais de distribuição de leite, são outros fatores que vieram agravar a situação do setor laticinista brasileiro. Recentemente com a estabilização da economia e com melhorias na renda per capita da população brasileira aqueceu-se o consumo doméstico, porém esta expansão ainda é muito tímida comparada à expansão da produção, definindo uma retração de preços ao produtor. 

Por meio da Resolução nº 1, publicada no Diário Oficial da União, no dia 23 de fevereiro de 2001, a Câmara de Comércio Exterior - CAMEX fixou direito antidumping definitivo de 16,9%, 14,8% e 3,9% sobre as importações de leite em pó provenientes, respectivamente, do Uruguai, da União Européia e da Nova Zelândia. O leite em pó hoje está mantido na lista de exceções a TEC (Tarifa Externa Comum) com uma alíquota de importação de 27%. Dessa forma, considerando que o direito antidumping soma-se à TEC, as importações de leite em pó da União Européia e da Nova Zelândia estão sendo taxadas efetivamente em 41,8% (27 + 14,8) e 30,9% (27 + 3,9), respectivamente. Com a Argentina e Uruguai, ficou estabelecido que o preço mínimo a ser considerado nas importações pelo Brasil será igual a menor cotação de leite em pó FOB, levantada pelo Departamento de Agricultura dos EUA. Ainda falta taxar no mesmo nível o leite longa vida e o queijo, o que tem prejudicado o mercado brasileiro.

Distribuição e Varejo

O expressivo crescimento do leite longa vida é ponto de destaque nas transformações do agronegócio lácteo. Tal crescimento provocou um deslocamento a favor do supermercado, como sendo o principal ponto-de-venda no varejo. Em razão da grande força econômica desses estabelecimentos, houve aumento nas margens de comercialização do varejo, o que pressionou as margens dos demais elos da cadeia leiteira. A principal conclusão que se pode tirar é que o envolvimento do varejo na formulação de uma proposta de profissionalização das relações comerciais da cadeia produtiva do leite é uma questão essencial, não bastando apenas envolver o produtor e a indústria na formulação de tais regras. Outra conseqüência do crescimento do leite longa vida é a condição de balizador do mercado de lácteos. Na formação do preço ao produtor no mercado interno há influência dos preços dos derivados lácteos importados e do preço do leite longa vida. Portanto, as propostas de profissionalização das relações comerciais não podem excluir o comportamento de preços do longa vida.

O consumidor brasileiro já se beneficia com a melhoria da qualidade do leite. Hoje, cerca de 70% da matéria-prima que chega ao mercado formal passa por um tanque de resfriamento na fazenda e é transportado a granel (NOGUEIRA NETO, 2001). As dez maiores indústrias e cooperativas de laticínios do país estão com praticamente 100% do leite coletado transportado em caminhões com tanques isotérmicos. Há cinco anos, menos de 10% do leite produzido eram refrigerados na propriedade, o que representava perda de qualidade.

Políticas Públicas

Em relação ao aspecto legislação, a Instrução Normativa nº 51 aprovada no dia 14 de setembro de 2002 pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento merece destaque, pois regulamenta o Programa de Melhoria da Qualidade de Leite e Derivados e tem gerado no setor uma grande discussão. Estabelece as normas de qualidade para produção de leite e a fixação de prazos para início de vigência da nova legislação sanitária sobre a produção de leite no Brasil. 

Em relação às políticas públicas de apoio ao setor, destaca-se que o Banco do Brasil começou em janeiro de 2002 a operar com Cédula de Produto Rural de Leite - CPR. A expectativa é negociar entre R$ 30 milhões a R$ 40 milhões de contratos ao mês (Banco do Brasil, 2002). O novo instrumento é importante, mas os empréstimos pelo custeio pecuário ainda são mais vantajosos para o produtor. A taxa da CPR física do leite – que prevê a venda antecipada do produto – é igual ao custeio pecuário (8,75% ao ano), mas a cédula ainda tem pouca liquidez no mercado e é cobrado ainda o custo de operação que pode variar de 0,35% a 0,7%. A instituição da CPR do leite foi aprovada em outubro de 2001.

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF, segundo Caldas et al. (1998) representa uma iniciativa para incluir a agricultura familiar no contexto competitivo do agronegócio brasileiro. A agricultura familiar em decorrência de sua flexibilidade estrutural em relação ao processo produtivo e as fontes de renda, tornou-se um dos elos fundamentais da modernização da cadeia agroindustrial láctea. O PRONAF representa uma linha de crédito do Governo Federal para financiamento, operada com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT.

Através da Secretaria de Política Agrícola do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento foi renovado o PROLEITE, financiamentos na forma de duplicatas rurais - DR, e a nota promissória rural - NPR para indústrias e cooperativas de laticínios. 

O Conselho Monetário Nacional - CMN incluiu o leite na política de garantia de preços mínimos - PGPM, que permite o acesso à política de empréstimo do governo federal - EGF. Essa linha de crédito exige da indústria a estocagem do produto como garantia do financiamento, esta iniciativa possibilita reduzir a variação do preço pago ao produtor pela indústria, aumentar as exportações e enxugar excesso de oferta do mercado. A operacionalização do financiamento se dará para cada derivado lácteo que possa ser armazenado por um tempo mínimo de 6 meses, como queijo, leite longa vida, leite em pó e manteiga. A garantia desses financiamentos será o próprio estoque. No caso não haverá Aquisição do Governo Federal - AGF.

METODOLOGIA

Na realização desta pesquisa, utilizou-se a taxonomia apresentada por  Vergara (2000), que a qualifica em relação a dois aspectos: quanto aos fins e quanto aos meios. Quanto aos fins, a pesquisa é exploratória e descritiva. Quanto aos meios é um estudo de caso.

Roesch (1999) afirma que o estudo de caso não é um método, mas a escolha de um objeto a ser estudado. O estudo de caso pode ser único ou múltiplo e a unidade de análise pode ser um ou mais indivíduos, grupos, organizações, eventos, países ou regiões. Roesch (1999) caracteriza o estudo de caso como uma estratégia de pesquisa que permite o estudo de fenômenos em profundidade dentro de seu contexto, além de ser adequado ao estudo de processos, e de explorar fenômenos com base em vários ângulos.

Para estudar esses fenômenos dentro do contexto dessa nova região produtora, realizou-se um encontro de sensibilização para implementação da pesquisa, que aconteceu na sede do Sindicato Rural de São Luiz Gonzaga em 24 de julho de 2002, durante uma reunião ordinária do Clube Amigos da Terra de São Luiz Gonzaga - CAT em que estavam presentes diversos gestores de unidades de produção leiteira, bem como representantes de entidades ligadas à cadeia leiteira na região (indústrias, sindicatos e técnicos locais).

Com o objetivo de caracterizar a cadeia láctea local realizaram-se visitas a entidades em São Luiz Gonzaga, tais como: indústrias de laticínios (Elegê Alimentos S.A. e Granja do Inhame), Associação Comercial e Industrial - ACI, Balcão SEBRAE, Prefeitura Municipal, EMATER e Sindicatos Rurais. Os dados na maior parte foram extraídos de relatórios fornecidos pela Elegê Alimentos S.A.  referentes ao período do ano de 2001 e os quatro primeiros meses de 2002. Também foram extraídos dados do Diagnóstico de São Luiz Gonzaga (NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO).

Nessas situações, realizaram-se entrevistas espontâneas quase de caráter informal, porém seguindo um certo conjunto de perguntas que se originam na revisão da literatura. Em algumas situações, pediu-se que o respondente apresentasse suas próprias interpretações de certos acontecimentos. Quanto mais o mesmo auxiliar dessa última maneira, mais o papel dele se aproximará de um “informante” do que o de um mero respondente.  

Diante da complexidade da atividade leiteira e da interdependência dos elos da cadeia produtiva, buscou-se identificar a estrutura, conduta e desempenho do agronegócio lácteo em São Luiz Gonzaga com o objetivo de analisar  como os fatores estimuladores da atividade leiteira  interferem no sistema produtivo.

Os fatores considerados na pesquisa representam variáveis ambientais do agronegócio lácteo e podem ser detalhados como segue: PREÇOS (Nível de concentração do mercado,  Preços internacionais, Preços relativos leite/grãos, Variações climáticas, Preços dos insumos, Evolução da produção e consumo); POLÍTICAS DE GOVERNO (Política Monetária, Juros e Crédito, Política cambial, Política comercial, Política salarial, Política agrícola, Legislação ambiental e sanitária); RELAÇÕES ASSOCIATIVAS (Informação e assistência técnica, Formação escala, Novas relações contratuais entre produtores e indústrias, Inovações, Financiamento, Fornecimento de insumos, Laboratórios); LOGÍSTICA (Integração de áreas e processos, Distribuição, Custo do transporte, Modal, Tamanho de linhas, Tempo de deslocamento, Condições das estradas, Capacidade de carga); MARKETING (Marcas, Comercialização, Novas demandas do consumidor, Requisitos de qualidade).

RESULTADOS

Analisou-se a competitividade da cadeia local – São Luiz Gonzaga – frente outras regiões produtoras, assim buscou-se identificar gargalos globais dos sistemas produtivos de leite  na região que representam freios ou estímulos à produção primária. 

Produção

A expansão da atividade leiteira na região de São Luiz Gonzaga é resultado de um processo de mudanças na distribuição espacial da produção no Rio Grande do Sul, deslocando-se da região metropolitana para o interior, principalmente noroeste do estado (IBGE, 1998). 

A região tradicionalmente destaca-se na pecuária de corte e produção de grãos, sendo o leite uma produção recente e não desenvolvida estruturalmente. Há carência de assistência técnica especializada para atividade leiteira e falta de fornecedores de insumos específicos para a atividade (NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO, 2000). Na safra 2002-2003 sofreu com a competição da produção de grãos que apresentam mercado aquecido, além de subir os custos de alimentação do rebanho (ELEGÊ ALIMENTOS S.A.). 

Apesar da falta de tradição da atividade leiteira e dos problemas estruturais que a produção encontra em São Luiz Gonzaga, o rebanho, a produção e a produtividade do mesmo tem evoluído, conforme pode ser visto nas Tabelas 7 e 8. 
Tabela 7 - Evolução do rebanho bovino em São Luiz Gonzaga de 1997 a 1999

	REBANHO 
	1997
	1998
	1999

	Bovinos em geral
	69.018
	67.085
	71.655

	Bovino de leite
	3.102
	3.700
	4.850

	Crescimento anual (%) 
	-
	5,5
	31

	Produção diária / vaca / litros
	3,0
	4,03
	4,3


Fonte: NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO.  Diagnóstico de São Luiz Gonzaga.  São Luiz Gonzaga: PRODER, 2000. 

Segundo o IBGE (1998) a microrregião participa em 12º lugar na produção total no estado e apresenta evolução da produção na ordem de 39% de 1986 a 1995.

Tabela 8 -  Produção de leite em São Luiz Gonzaga de 1997 a 1999

	PRODUÇÃO
	1997
	1998
	1999

	Leite (litros)
	7.272.690
	5.450.000
	7.640.000

	Crescimento anual (%)
	-
	- 25
	40,11


Fonte: NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO.  Diagnóstico de São Luiz Gonzaga.  São Luiz Gonzaga: PRODER, 2000.
Para o Núcleo de Desenvolvimento e Inovação (2000) na região de São Luiz Gonzaga a produção de leite gira em torno de 140.000 litros/dia. Sendo 60.000 litros produzidos no município de Cerro Largo, 60.000 litros produzidos no município de Roque Gonzáles e 20.000 litros em São Luiz Gonzaga. Esta produção tem o seguinte destino:  venda informal nas cidades (39%); unidades de recebimento da Elegê Alimentos S..A. em São Luiz Gonzaga, Cerro Largo e Roque Gonzáles (55,3%); uma miniusina que produz leite B – Granja do Inhame de São Luiz Gonzaga (0,7%); Laticínios Alvorecer de Cerro Largo (2%) e unidade de recebimento da Parmalat S.A. de Santo Ângelo (3%). 

Agroindústria

Concentrou-se a análise do elo agroindústria na empresa mais representativa na região. O plano estratégico da empresa Elegê Alimentos S.A. é duplicar a produção atual nos próximos cinco anos. E a fronteira noroeste representa hoje 30% do leite recebido pela Elegê Alimentos S.A. 

A unidade da Elegê Alimentos S.A. em São Luiz Gonzaga recebe leite in natura resfriado dos Municípios de Bossoroca, Caibaté, Garruchos, Itacurubi, Santo Antônio das Missões, São Borja, São Luiz Gonzaga e Vitória das Missões. O volume mensal recebido é de 476.151 litros, sendo fornecido por 209 (duzentos e nove) produtores. O Município de São Luiz Gonzaga apresenta uma média mensal de recebimento de 4.453 litros diários. Os totais mensais recebidos no ano de 2002 variaram de 875.401 litros em março a 389.433 litros em maio. 

A produção obtida em 2002 está abaixo da planejada para o período, em decorrência dos baixos preços praticados no mercado brasileiro no segundo semestre de 2001, das altas temperaturas que provocam estresse calórico registrado no início do ano de 2002 e o excesso de chuvas (nebulosidade) a partir de maio trazendo pouco desenvolvimento das pastagens, que comprometeu a produção de entressafra (março a junho) e a própria safra (setembro a dezembro) (ELEGÊ ALIMENTOS S.A. – DPPL). 

Somem-se as estas questões a elevação dos preços dos grãos no ano de 2002, componente importante da ração das vacas. A região de São Luiz Gonzaga caracteriza-se por apresentar uma situação climática de elevadas temperaturas com períodos de déficit hídrico. Isso determina a necessidade, mesmo em rebanhos em que a alimentação baseia-se no pastejo, de suplementação com produtos a base de grãos (silagem, grão úmido, feno, milho em grão, concentrados) em períodos críticos para manter a produção e evitar a sazonalidade. Na Elegê Alimentos S.A. o aumento acumulado preço do leite no ano de 2002 será de 35% a mais do que o ano de 2001, atendendo a pressão de produtores e dirigentes de cooperativas (ELEGÊ ALIMENTOS S.A. – DPPL).

O transporte em caminhões isotérmicos (5ºC) é realizado por terceiros, sendo que são percorridas 4 rotas – sendo uma de 260km, outra de 260km, uma terceira de 150km e uma quarta de 290km perfazendo um total de 960km recolhendo de 201 produtores com um volume mensal de 456.775 litros. Porém, estas características de rotas longas devem ser compensadas por volumes maiores de leite por unidade de produção, denotando a necessidade de aumentar a escala de produção das unidades para reduzir o custo do frete por litro de leite. 

Pode-se notar pela Tabela 9 que a atomização dos produtores, as distâncias entre as propriedades e o posto são consideráveis. 

Tabela 9 - Elegê Alimentos S.A. - São Luiz Gonzaga – faixas de produção no mês de julho de 2002

	Faixas  (litros/mês)
	Número de Produtores
	%
	Litros produzidos
	%

	0      a     1.200
	118
	56,46
	63.531
	13,34

	1.201  a  3.000
	55
	26,32
	97.943
	20,57

	3.001 a   6.000
	20
	9,57
	86.536
	18,17

	6.001 a   8.000
	5
	2,39
	34.073
	7,16

	8.001 a  10.000
	1
	0,48
	9.017
	1,89

	Mais de 10.001
	10
	4,78
	185.051
	38,86

	T O T A L
	209
	100,00
	476.151
	100,00


Fonte:  ELEGÊ ALIMENTOS S.A.  Direção de Planejamento e de Política Agrícola.  Banco de Dados, 2002.
Para Castro et al. (1998) no Rio Grande do Sul a distancia média percorrida pelo leite entre o produtor e o posto de recebimento gira em torno de 60 km.

A Elegê Alimentos S.A., desde o ano de 1997, estabeleceu o Programa de Pagamento por Qualidade que representa novas características nas relações contratuais entre produtores e indústria. Para participar do programa o produtor deve ter:  resfriador específico de imersão ou a granel e ter laudos que atestam a não existência de brucelose e tuberculose no rebanho.  Será excluído do programa quem apresentar teor de gordura do leite menor de 2,5%; contagem de células somáticas acima de  1.000.000 cél./ml e apresentar inibidor no leite. 

Os sistemas de pagamento atuais priorizam o volume e a qualidade do leite, implementam formas de melhorias tecnológicas na base produtiva.

A assistência técnica gratuita fornecida pela indústria na unidade de São Luiz Gonzaga conta com 1 veterinário e 2 técnicos em agropecuária e segue as seguintes formas: assistência direta – mensal; assistência bimensal – estratégicos e assistência em grupo - reuniões.

A definição em fornecer um ou outro modo de assistência segue um diagnóstico individual, mediante o interesse e o potencial da unidade de produção.  A assistência direta atinge cerca de 30% dos produtores da unidade. 

Como forma de incentivar as melhorias tecnológicas a Elegê Alimentos S.A. dispõe de vários convênios com fornecedores de uma forma geral: agroquímicos, máquinas, cooperativas, medicamentos, animais, adubo, equipamentos, calcário e sêmen. A indústria financia a compra e desconta na conta leite em até 24 meses. 

Dentro deste sistema de convênios, merece destaque o Banco de sêmen – sistema cooperativo Elegê Alimentos S.A. – que congrega 28 instituições entre unidades da empresa e cooperativas filiadas. No ano de 2001 o Banco de Sêmen comercializou 132.300 doses de sêmen e consolidou a compra centralizada de sêmen pelas unidades da Elegê Alimentos S.A. e cooperativas de leite do Estado. Para o catálogo de touros de 2002 uma comissão técnica selecionou 60 touros das mais diversas empresas fornecedoras, sendo 51 da raça Holandesa, 8 touros da raça Jersey e um touro da raça Gir, obedecendo aos seguintes critérios: produção média acima de 1.000 libras, positivo para gordura e proteína, compostos de úbere, pernas e pés e confiabilidade acima de 85%. A compra centralizada é repassada aos interessados a preço de custo, representando uma redução do valor da dose de sêmen da média de R$ 21,00 para 16,00, podendo ser parcelado na conta do leite. 

Os teores de proteína e gordura apresentam-se na maioria dos meses dentro do padrão necessário de qualidade, enquanto que a contagem de células somáticas (CCS) apresenta-se fora das características de qualidade requisitada pela indústria.  

A empresa Elegê Alimentos S.A. processa diariamente um volume de 2 milhões de litros em suas unidades de Ijuí, Santa Rosa, Três de Maio, São Lourenço e Teutônia no Brasil e em Carlos Casares na Argentina. A capacidade instalada de produção representa 3 milhões de litros por dia (ELEGÊ ALIMENTOS S.A. – DPPL). 

Desta produção aproximadamente 35% é transformada em leite longa vida, 35% em queijos, 5% leite C em embalagens plásticas e o restante em outros derivados (nata, manteiga, leite em pó, requeijão, bebidas lácteas, soro em pó, doce de leite, leite condensado). Cerca de 65% desta produção é exportada para outros estados e um milhão de quilos de manteiga e mil toneladas de leite condensado para o exterior (ELEGÊ ALIMENTOS S.A. – DPPL).

Os produtos com as marcas Elegê, Dobon, Oi, Santa Rosa e El vaquero são conhecidos no mercado e pertencem a empresa Elegê Alimentos S.A. 

Destaca-se a modernização do parque industrial da empresa na Região Noroeste. Em 2002 as unidades de Santa Rosa e Três de Maio receberam investimentos para a ampliação dos volumes processados. Em meados de 2002 lançou três novos produtos, leites especiais (UHT – Ultra Alta Temperatura - baixa lactose e UHT extracálcio) e funcionais (UHT com fibras) em embalagens de 1 litro e 500ml. Até o final do ano de 2002 serão 27 novos produtos colocados no mercado e para o ano de 2003 mais 50 serão lançados (ELEGÊ ALIMENTOS S.A. – DPPL). 

Em todo o Rio Grande do Sul a Elegê Alimentos S.A. trabalha com 25 cooperativas parceiras, envolvendo 300 mil pessoas, direta e indiretamente, em torno de 32.188 produtores rurais, um quadro de 347 técnicos, 393 inseminadores e 726 transportadores trabalhando em 30 postos de recepção e resfriamento de leite. Na fronteira noroeste, são 94 transportadores em 111 linhas de leite, 68 técnicos e 26 inseminadores. 

Distribuição e varejo

O consumo de leite no município de São Luiz Gonzaga representa 9.000 litros/dia, sendo 3.000 litros distribuídos informalmente, 1.000 litros distribuídos pessoalmente pela Granja do Inhame e 5.000 litros na forma de leite C (95% Leite Longa Vida) por 14 supermercados, 3 padarias e 18 armazéns (NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO, 2000).
CONCLUSÕES

A caracterização da cadeia láctea na Região de São Luiz Gonzaga possibilitou  aprofundar a discussão sobre os gargalos globais da atividade leiteira. Ficou evidenciado que em decorrência da região representar um novo pólo de desenvolvimento da pecuária leiteira, em vista da migração para a região Noroeste de indústrias lácteas com marcas fortes no mercado e da ampliação das indústrias existentes. As unidades de produção tem possibilidades de ampliar a sua capacidade em níveis representativos que o mercado regional absorve. 

Aliado a esta questão, conclui-se em relação a aspectos logísticos, que o tamanho das linhas são grandes, evidencia-se a necessidade de ampliar os volumes unitários de produção para otimizar o custo do frete. 

O programa de pagamento de leite por qualidade está efetivando estas questões e premiando aquelas unidades de produção sensíveis a necessidade da cadeia produtiva regional em tornar-se competitiva. 

A conjuntura nacional da cadeia láctea, com a adoção de instrumentos de política agrícola que visam estabilizar o mercado de lácteos no Brasil, podem possibilitar o desenvolvimento desta cadeia no noroeste gaúcho de uma forma mais constante e efetiva. Ainda destaca-se a necessidade de encarar a comercialização informal de lácteos como fator importante a ser ajustado, fato deve ser observado na formulação de políticas públicas para o setor. 
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